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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ______


EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA ______ VARA CRIMINAL DA COMARCA DE _______
Ref.: Processo n. ____________
REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
REQUERIDO: 
NATUREZA: AÇÃO CAUTELAR.  
PETIÇÃO

ALIENAÇÃO ANTECIPADA (art.144-A, CPP)

URGENTE!

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, através dos membros da Promotoria de Justiça da Comarca de ___________, ao final assinado, nos autos da ação cautelar em epígrafe, comparecem perante V.Exa. para expor e ao final requerer o seguinte:

Os automóveis a seguir relacionados foram apreendidos em _______, por força de mandado de busca e apreensão expedido por ordem de V.Exa. nestes autos:

i) 1 (um) automóvel ___________________________
ii) 1 (um) automóvel ________________________
Desde sua apreensão, referidos automóveis, que foram encontrados em poder do demandado, _______________________, se encontram no pátio da Delegacia de Polícia Civil de ____________, localizada na Rua _________________, nesta Comarca, mediante prévia autorização de V.Exa., porém, sujeitos a toda sorte de intempéries e à deterioração normal que se espera de veículos que não vem sendo utilizados, com desgaste de componentes e oxidação de peças. 
Em situações dessa natureza, prevê o art.144-A, do CPP, incluído pela Lei n.º 12.694/12:

“Art.144-A. O juiz determinará a alienação antecipada para preservação do valor dos bens sempre que estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou depreciação, ou quando houver dificuldade para sua manutenção. 

§1º. O leilão far-se-á preferencialmente por meio eletrônico. 

§2º. Os bens deverão ser vendidos pelo valor fixado na avaliação judicial ou por valor maior. Não alcançado o valor estipulado pela administração judicial, será realizado novo leilão, em até 10 (dez) dias contados da realização do primeiro, podendo os bens ser alienados por valor não inferior a 80% (oitenta por cento) do estipulado na avaliação judicial. 

§3º. O produto da alienação ficará depositado em conta vinculada ao juízo até a decisão final do processo, procedendo-se à sua conversão em renda para a União, Estado ou Distrito Federal, no caso de condenação, ou, no caso de absolvição, à sua devolução ao acusado.

(…)
§5º. No caso da alienação de veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e controle a expedição de certificado de registro e licenciamento em favor do arrematante, ficando este livre do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores, sem prejuízo de execução fiscal em relação ao antigo proprietário”.

Nesse sentido, o CNJ expediu a Recomendação n.º 30/2010, orientando os magistrados com competência criminal a observar o estado de conservação das coisas apreendidas, e quando for o caso, promover a alienação antecipada, obedecidas as regras processuais pertinentes. 
Da mesma forma, a Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Ceará editou o Provimento CGJ/CE nº 09/2017, com observações acerca dos procedimentos necessários e decorrentes da alienação, detalhando a destinação dos valores resultantes. 
Sobre a matéria, já se decidiu:

“PROCESSO PENAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ALIENAÇÃO ANTECIPADA DE VEÍCULOS. BENS SUJEITOS À DETERIORAÇÃO. POSSIBILIDADE. SEGURANÇA DENEGADA. I. É plenamente possível a alienação antecipada de bens constritos em sede de ação penal, a teor do art. 144-A do Código de Processo Penal e recomendação n.º30/2010 do Conselho Nacional de Justiça. II. É necessário, para a validade dessa determinação, que os bens a serem alienados estejam sujeitos a qualquer grau de deterioração. E isso se verifica muito claramente no caso de veículos, pois é notória a desvalorização desses bens ao longo do tempo, além do desgaste de peças e custos com guarda e manutenção. III. O princípio constitucional da presunção de inocência não tem qualquer repercussão na determinação de alienação antecipada dos bens. Isso porque a previsão legal contida no art. 144-A do Código de Processo Penal não tem por escopo a perda definitiva do patrimônio do acusado. lV. Ordem denegada” (TRF2, 1ª Turma Especializada, MS 0104066-48.2014.4.02.0000, Rel. Des. Fed. Abel Gomes, j.26.11.2014). 

Diante do exposto, o Ministério Público requer a V.Exa.:

(a) Encaminhamento dos automóveis indicados nos itens i) e ii) a depósito público, pátio do DETRAN/CE ou de outro órgão escolhido por esse d. Juízo, a fim de aguardar os trâmites legais para sua alienação antecipada;

(b) Realização de alienação antecipada desses automóveis, nos termos do art.144-A, do CPP, com respaldo no art. 3º do Provimento CGJ/CE nº 09/2017, devendo o valor auferido em leilão depositado em conta a disposição desse d. Juízo até deslinde final da ação penal principal.
(c) Posteriormente ao trânsito em julgado, a reversão dos valores ao Fundo Nacional Antidrogas – FUNAD, em se tratando de processo destinado a apurar crime de tóxicos, ou ao Fundo Penitenciário Nacional – FUNPEN, nos demais casos. 
Nestes termos,

Pede e espera deferimento.

____________/CE, ____ de ________ de 20___.

Promotor de Justiça
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